
SETOR DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90057/2025

EDITAL Nº 65/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 7010/1/2025

CÓDIGO UASG: 987103

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME’s/ EPP’s 

O Município de São Manuel/SP, torna pública a quem possa interessar, a abertura da licitação

na  modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  visando  a  obtenção  de  propostas  para  o  objeto

licitado, consoante especificações constantes dos Anexos, que passam a fazer parte do presente edital,

a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 2021, Lei Municipal

nº 4730, de 8 de abril  de 2025 e  Decreto Municipal nº 4139 de 2024 e demais disposi=vos legais

aplicáveis  bem  como  pelas  condições  específicas  deste  edital  e  dos  demais  documentos  que  o

integram. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 02/07/2025 ÀS 08H00M

LOCAL: www.gov.br/compras/pt-br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço 

MODO DE DISPUTA: aberto

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF.

DÚVIDAS EM RELAÇÃO À OPERAÇÃO DO SISTEMA: consultar o sí=o  www.gov.br/compras/pt-br.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto  da presente licitação é  a  contratação de empresa  especializada na  prestação de

serviços de consultoria e auditoria independente junto ao processo FID – Fundo Estadual de Defesa dos

Interesses Difusos referente à obra de “Reforma Praça Dr.  Pereira de Rezende”, conforme normas

estabelecidas  no  edital  de  chamamento  público  n.º  01/SJC/FID/2021,  conforme  condições,

quan=dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão par=cipar deste Pregão os interessados que es=verem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal (www.gov.br/compras)

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até

o terceiro dia ú=l anterior à data prevista para recebimento das propostas.
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SETOR DE LICITAÇÕES

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  pra=cados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão  ou  en=dade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exa=dão  dos  seus  dados  cadastrais  nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo

iden=fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.

2.5. Estarão definidos no Termo de Referência (ANEXO I), os itens cuja par=cipação seja exclusiva

e/ou que tenha cota reservada, para microempresas, empresas de pequeno porte e as equiparadas a

estas por lei, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para  as  sociedades  coopera=vas  mencionadas  no ar=go 16  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa Usica e para o microempreendedor individual - MEI, nos

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.5.2. A obtenção do beneUcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admi=da para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.5.3. Será concedido tratamento diferenciado e prioridade de contratação a Microempreendedores

Individuais - MEI, Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, Produtor Rural Pessoa Física,

Agricultor Familiar e às Sociedades Coopera=vas, sediadas local ou regionalmente, conforme definidos

neste Edital, até o limite de 10% (dez por cento) superior ao melhor preço válido, desde que este seja

menor ou igual ao valor de referência indicado no Anexo I, nos termos do art. 3º da Lei Municipal nº

4730, de 8 de abril de 2025.

2.5.3.1. Este beneUcio não impede a par=cipação de empresas sediadas em outras localidades.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou do projeto  execu=vo,  pessoa  Usica  ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto

básico ou do projeto execu=vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
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SETOR DE LICITAÇÕES

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de

bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa Usica ou jurídica que se encontre,  ao tempo da licitação, impossibilitada de

par=cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou en=dade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa Usica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan=l, por

submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou en=dade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. Não  poderá  par=cipar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do

contrato agente público do órgão ou en=dade contratante, devendo ser observadas as situações

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme  § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de

2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em

subs=tuição a outra pessoa, Usica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe=vidade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a u=lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 2.6.2. e 2.6.3 poderão par=cipar no apoio das a=vidades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou en=dade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu=vo, nas contratações

integradas, e do projeto execu=vo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional

com recursos do financiamento ou da contrapar=da nacional, não poderá par=cipar pessoa Usica ou
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SETOR DE LICITAÇÕES

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas en=dades ou que seja declarada inidônea

nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A  vedação  de  que  trata  o  item  2.6.8  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a  condução  da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário

ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições con=das no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas  assegurados  na Cons=tuição Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas infralegais,  nas

convenções cole=vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em defini=vo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par=r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do ar=go 7°, XXXIII, da Cons=tuição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons=tuição Federal;

3.3.4. cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em coopera=va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar=go 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade

coopera=va deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos  no  ar=go  3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufruir  do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. no item exclusivo para par=cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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SETOR DE LICITAÇÕES

3.5.2. nos itens em que a par=cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte,  a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito  ao tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera=va.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão re=rar ou subs=tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem  a  proposta  dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automá=co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima;

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a

fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; 

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os

demais fornecedores e para o órgão ou en=dade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado

estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em par=cipar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico  durante  o  processo  licitatório  e  se  responsabilizar  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de

negócios diante da inobservância de mensagens emi=das pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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SETOR DE LICITAÇÕES

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos: valor total do item; quan=dade cotada; 

4.1.1. Todas as especificações do objeto con=das na proposta vinculam o licitante.

4.1.2.  O licitante não poderá oferecer proposta em quan=ta=vo inferior ao máximo previsto

para contratação.

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na

execução do objeto.

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assis=ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe=vos recolhimentos da empresa

nos úl=mos doze meses. 

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re=dos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

con=das,  em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, em quan=dades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs=tuição.

4.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

4.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando par=ciparem de licitações públicas;

4.8.  Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no Portal de Compras do

Governo  Federal  (www.gov.br/compras/pt-br)  e  as  especificações  constantes  deste  edital,

prevalecerão as úl%mas.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa=camente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão re=rar ou subs=tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio  para troca de mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  os

licitantes.

 municipiodesaomanuel  municipiodesaomanuel licitacao@saomanuel.sp.gov.br 

Rua Dr. Júlio de Faria, nº 518 - Centro | CEP 18650-047 | São Manuel (SP) | +55 14 38124400

Li
nk

 d
e 

va
li

da
çã

o 
de

 a
ss

in
at

ur
as

: 
ht

tp
s:

//
sa

om
an

ue
lw

eb
.4

rt
ec

.c
om

.b
r/

as
si

na
do

r/
ve

ri
fi

ca
ca

o.
as

px
?e

c3
ce

31
4-

a9
b5

-4
63

e-
b4

8f
-f
59

35
1d

5a
93

0
As

si
na

do
 p

or
 O

DI
RL

EI
 J

OS
E 

FE
LI

X 
 (

Se
nh

a)
 n

os
 t

er
mo

s 
da

 l
ei

 1
4.

06
3/

20
20

.



SETOR DE LICITAÇÕES

5.4. Iniciada a etapa compe==va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ao  úl=mo  por  ele  ofertado e

registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de 1% (um por cento).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl=mo lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, onde

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automa=camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl=mos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automá=ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de

dois  minutos e  ocorrerá sucessivamente sempre que houver  lances  enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automa=camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final

de classificação.

5.11. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar. 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública,  os licitantes serão informados,  em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a iden=ficação do licitante. 

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer  da etapa compe==va do Pregão,  o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis=r por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par=cipantes, no sí=o eletrônico u=lizado para divulgação.
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SETOR DE LICITAÇÕES

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.17. Em relação a itens não exclusivos para par=cipação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe=vada a verificação automá=ca, junto à Receita

Federal, do porte da en=dade empresarial. O sistema iden=ficará em coluna própria as microempresas

e empresas de pequeno porte  par=cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto nº 8.538, de 2015.

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

úl=ma oferta  para desempate,  obrigatoriamente em valor  inferior  ao  da primeira  colocada,  no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá=ca

para tanto.

5.17.3. Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será

realizado sorteio entre elas para que se iden=fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

5.17.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances,  o critério de desempate será

aquele previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.17.5.1. disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova

proposta em ato con_nuo à classificação;

5.17.5.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão

preferencialmente ser u=lizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

5.17.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres  no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.17.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

5.17.6. Persis=ndo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e

serviços produzidos ou prestados por:
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SETOR DE LICITAÇÕES

5.17.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal  do órgão ou

en=dade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de  licitação

realizada por órgão ou en=dade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.17.6.2. empresas brasileiras;

5.17.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.17.6.4. empresas que comprovem a prá=ca de mi=gação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29

de dezembro de 2009.

5.18. Encerrada a etapa de disputa, e iniciada a etapa de julgamento das propostas, será verificada

pelo Agente de Contratação a aplicabilidade do beneUcio da regionalidade nos moldes do Art. 3º da Lei

Municipal n. 4730/2025, da seguinte forma:

5.18.1.  Será  concedida  prioridade  de  contratação  à  Microempreendedores  Individuais  -  MEI,

Microempresas  -  ME,  Empresas  de Pequeno Porte  -  EPP,  Produtor  Rural  Pessoa  Física,  Agricultor

Familiar e às Sociedades Coopera=vas, sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por

cento) superior ao melhor preço válido, desde que este seja menor ou igual ao valor de referência

indicado no Anexo I.

5.18.2. Entende-se como âmbito local ou regional, sucessivamente:

5.18.2.1. Âmbito local: Município de São Manuel/SP;

5.18.2.2.  Âmbito  regional:  Municípios  limítrofes  de  São  Manuel:  Barra  Bonita,  Igaraçu  do  Tietê,

Mineiros do Tietê, Dois Córregos, Botucatu, Pratânia, Areiópolis e Lençóis Paulista;

5.18.2.3. Microrregião de São Manuel;

5.18.2.4. Municípios que integram o Consórcio Mul=finalitário Pólo Cuesta: Anhembi, Avaré, Bofete,

Botucatu, Ita=nga, Pardinho, Pratânia e São Manuel;

5.18.2.5. Estado de São Paulo.

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a  contratação,  o  pregoeiro  poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.19.1. Não  será  admi=da  a  previsão  de  preços  diferentes  em  razão  de  local  de  entrega  ou  de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro mo=vo.

5.19.2. A negociação poderá ser  feita com os demais licitantes,  segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.19.4. O  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e  anexado  aos  autos  do

processo licitatório.
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SETOR DE LICITAÇÕES

5.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie

a proposta adequada (Anexo II) ao úl=mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

5.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par=r de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de par=cipação no certame, conforme previsto no

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital,  especialmente quanto à

existência  de sanção que  impeça  a  par=cipação no certame ou a  futura  contratação,  mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;  

6.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  man=do  pela

Controladoria-Geral da União (haps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man=do pela Controladoria-Geral da

União (haps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep  ).  

6.1.4. Cadastro  Nacional  de Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade Administra=va,

man=do  pelo  Conselho  Nacional  de  Jus=ça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

6.1.5. Listas de Inidôneos, man=das pelo Tribunal de Contas da União – TCU e pelo Tribunal

de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP.

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o ar=go 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impedi=vas

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impedi=vas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A  tenta=va  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de par=cipação.
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SETOR DE LICITAÇÕES

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u=lizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneUcio, em conformidade

com os itens 2.5.4 e 3.5 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de par=cipação e de u=lização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à

compa=bilidade do preço em relação ao máximo es=pulado para contratação neste Edital e em seus

anexos, observado o disposto no ar=go 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. con=ver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas con=das no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido

para a contratação;

6.6.4. não =verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar  desconformidade com  quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus

anexos, desde que insanável.

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.8. Caso o custo global es=mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec=vos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respec=vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da

proposta.

6.9. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  cons=tuem  mo=vo  para  a  desclassificação  da

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos

da contratação;

6.9.1. O ajuste de que trata este disposi=vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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SETOR DE LICITAÇÕES

6.11. Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante  classificado  em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não

aceitação da proposta.

6.12. Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus=fica=va aceita

pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações  previstas  neste  Edital,  a

proposta do licitante será recusada.

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às

especificações constantes no Termo de Referência. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Serão exigidos para fins de habilitação, nos termos  da Lei nº 14.133, de 2021, os seguintes

documentos:

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.2.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan=s, a cargo da Junta

Comercial da respec=va sede;

7.2.2.  Microempreendedor  Individual  –  MEI: Cer=ficado  da  Condição  de  Microempreendedor

Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  auten=cidade  no  sí=o

haps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.2.3.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenHficada como

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato cons=tu=vo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercan=s, a cargo da Junta Comercial da respec=va

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.2.4.  Sociedade  empresária  estrangeira: portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federa=va onde se

localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,

conforme Instrução Norma=va DREI/ME n. 77, de 18 de março de 2020.

7.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato cons=tu=vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons=tu=vo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec=vamente, no Registro Civil das
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SETOR DE LICITAÇÕES

Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercan=s  onde  opera,  com  averbação  no

Registro onde tem sede a matriz;

7.2.7.   Sociedade cooperaHva: ata de fundação e estatuto social,  com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respec=va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 5764/1971;

7.2.8.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da

consolidação respec=va.

7.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela=vo ao

domicílio  ou  sede  do  licitante,  per=nente  ao  seu  ramo  de  a=vidade  e  compa_vel  com  o  objeto

contratual; 

7.3.3.  Cer=dão Conjunta Nega=va de Débitos ou Posi=va com efeito de Nega=va, rela=va a Tributos

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida A=va da União do domicílio ou sede do licitante,

ou outra equivalente, na forma da lei;

7.3.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;

7.3.4.1.   Caso o fornecedor seja  considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao objeto

contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda

respec=va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.3.5. Prova de regularidade rela=va ao Fundo de Garan=a por Tempo de Serviço – FGTS através do

Cer=ficado de Regularidade do FGTS - CRF, emi=do pela Caixa Econômica Federal. 

7.3.6.  Prova de Regularidade de Obrigações Trabalhistas, de acordo com a Lei 12.440/11 e resolução

administra=va TST 1470/11

7.3.7. Cer=dão Municipal referente aos tributos mobiliários (ISS e taxa de funcionamento), do domicílio

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.3.7.1.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto

contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda

respec=va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.3.8.  Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do ar=go 7° da Cons=tuição

Federal. Os proponentes deverão apresentar a declaração assinada por representante legal do licitante

de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer

trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a par=r de 14 (catorze)

anos.

7.3.9.  A prova de regularidade deverá ser feita por Cer=dão Nega=va ou Cer=dão Posi=va com efeitos

de Nega=va.
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SETOR DE LICITAÇÕES

7.3.10.  Serão aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de

documentos  per=nentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do

recolhimento dessas contribuições.

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.4.1.  Cer=dão nega=va de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,  com data não

superior a 3 (três) meses da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do

documento.

7.4.1.1.  Em  respeito  à  Súmula  50,  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo,  será  aceita  a

par=cipação  de  empresa  que  esteja  em  recuperação  judicial,  desde  que  apresente  o  Plano  de

Recuperação já homologado e em pleno vigor.

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO OPERACIONAL:

Cer=dão de Registro de Pessoa Jurídica no órgão competente equivalente. Para assinatura do contrato,

será  exigido  do  vencedor,  caso  não  seja  registrado  no  estado  de  São  Paulo,  o  visto  do  órgão

competente, autorizando a realizar contratações dentro do Estado de São Paulo.

7.5.1. Qualificação Operacional:

Comprovação  de  ap=dão  para  a  execução  de  serviços  similares  de  complexidade  tecnológica  e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item per=nente, por

meio da apresentação de cer=dões ou atestados, emi=dos por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, ou regularmente emi=do (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso, nos

termos da Lei Federal 14.133/21.

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos

executados com as seguintes caracterís=cas mínimas:

1 - Prestação de, ao menos, 01 (um) serviço de consultoria e auditoria independente de obras públicas.

A. Será admi=da, para fins de comprovação de quan=ta=vo mínimo, a apresentação e o somatório de

diferentes atestados executados de forma concomitante;

B. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa licitante;

C.  O licitante disponibilizará todas as informações  necessárias  à  comprovação da legi=midade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objetocontratado, dentre

outros documentos.

7.5.2. Equipe técnica mínima:

 municipiodesaomanuel  municipiodesaomanuel licitacao@saomanuel.sp.gov.br 

Rua Dr. Júlio de Faria, nº 518 - Centro | CEP 18650-047 | São Manuel (SP) | +55 14 38124400

Li
nk

 d
e 

va
li

da
çã

o 
de

 a
ss

in
at

ur
as

: 
ht

tp
s:

//
sa

om
an

ue
lw

eb
.4

rt
ec

.c
om

.b
r/

as
si

na
do

r/
ve

ri
fi

ca
ca

o.
as

px
?e

c3
ce

31
4-

a9
b5

-4
63

e-
b4

8f
-f
59

35
1d

5a
93

0
As

si
na

do
 p

or
 O

DI
RL

EI
 J

OS
E 

FE
LI

X 
 (

Se
nh

a)
 n

os
 t

er
mo

s 
da

 l
ei

 1
4.

06
3/

20
20

.



SETOR DE LICITAÇÕES

Deverá  ser  feita  a  apresentação  de  relação  de  profissional(is)  vinculados  à  licitante  devidamente

registrado(s) nos conselhos profissionais competentes, para fins de execução dos serviços objetos da

presente contratação (Anexo IV).

Entende-se por profissionais devidamente registrados no conselho profissional competente:

9.5.1. Engenheiro, devidamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia do Estado de São Paulo –

CREA/SP;

9.5.2. Contador, devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo –

CRC/SP;

9.5.3. Advogado, devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB;

A comprovação do vínculo com os profissionais supracitados se dará conforme disposto na Súmula 25

do TCE/SP, ou seja, mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou

contrato de trabalho, contrato social, se sócio, sendo possível a contratação de profissional autônomo

que preencha os requisitos e se responsabilize pela execução dos serviços.

Será obrigatória a comprovação de vínculo com todos os seguintes profissionais: advogado, engenheiro

e contador, sendo vedada a apresentação de apenas um ou parte deles.

O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da  legi=midade  dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

No decorrer  da execução do serviço,  os  profissionais  anteriormente citados deverão par=cipar  da

execução do objeto e poderão ser subs=tuídos, nos termos do 67, §6º, por profissionais de experiência

equivalente ou superior, desde que a subs=tuição seja aprovada pela Administração.

7.5.3. Qualificação Profissional:

Cada profissional da equipe deverá apresentar registro a=vo no respec=vo Conselho de Classe (CRC

para contadores, CREA/CAU para engenheiros/arquitetos e OAB para advogados).

O atendimento a  esses  requisitos  garan=rá que a  auditoria  seja  conduzida com exper=se técnica,

segurança  jurídica  e  rigor  financeiro,  assegurando  a  transparência  e  eficiência  na  execução  do

convênio.

7.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser subs=tuída pelo registro cadastral no SICAF.

7.7.  Quando  permi=da a  par=cipação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as

exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente

apresentados em tradução livre.
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SETOR DE LICITAÇÕES

7.7.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apos=lados nos termos do disposto no Decreto nº

8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  subs=tuí-lo,  ou  consularizados  pelos

respec=vos consulados ou embaixadas.

7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei

nº 14.133/2021  .  

7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas

assegurados na Cons=tuição Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções

cole=vas  de  trabalho e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  entrega  das

propostas.

7.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exa=dão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  iden=fique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

7.12.1.  A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sí=os eletrônicos oficiais de órgãos e en=dades emissores de

cer=dões cons=tui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.13.1.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo informado pelo agente de contratação/

pregoeiro  no chat  da  sessão pública,  prorrogável  por  igual  período,  contado  da  solicitação  do

pregoeiro.

7.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não con=dos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.

7.15.  Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permi=da  a  subs=tuição  ou  a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e  IN

73/2022, art. 39, §4º):

7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
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SETOR DE LICITAÇÕES

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

7.16.  Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.17.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital.

7.18.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem

anterior.

7.19.  Os  documentos  de  Habilitação  deverão  estar  com  prazo  vigente,  não  havendo  prazo  nos

documentos os mesmos serão considerados válidos se emi=dos em até 90 dias.

7.20.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo

aqueles legalmente permi=dos.

7.21. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto no caso daqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi=dos somente em nome da matriz.

7.22.  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a  documentação  de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 1º da LC nº 123, de 2006.

8. DA CONTRATAÇÃO:

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante declarado vencedor terá o prazo de 03 (três)

dias úteis, contados a par=r da data de sua convocação pelo e-mail informado em sua proposta, para

assinar o contrato por meio de assinador próprio desta Prefeitura, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1.  Para  a  assinatura  do  contrato,  o  licitante  deverá  abrir  o  e-mail  recebido  e  acessar  o  link

constante no mesmo e seguir o passo a passo.

8.1.2. O e-mail do licitante para a convocação do item 8.1 será o informado no item 10 da declaração

geral preenchida pelo licitante. É de inteira responsabilidade do licitante o preenchimento correto das

informações solicitadas, não podendo alegar ausência de recebimento do e-mail ou divergência do

mesmo para a sua convocação.

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação

do licitante convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente jus=ficada e apresentada dentro do prazo; e
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SETOR DE LICITAÇÕES

(b) a jus=fica=va apresentada seja aceita pela Administração.

8.3. Serão formalizados tantos Contratos quantos forem necessários para todos os itens constantes

no  Termo  de  Referência,  com  a  indicação  do  licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as

respec=vas quan=dades, preços contratados e demais condições.

8.4. A contratação, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado

durante a vigência do contrato.

8.5. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas,

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133,

de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in=mação.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para  a  manifestação da  intenção de recorrer  não será  inferior  a  10  (dez)

minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in=mação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que =ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual  poderá  reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias  úteis,  contados  da  data  da  in=mação  pessoal  ou  da  divulgação  da  interposição  do  recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce_veis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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SETOR DE LICITAÇÕES

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administra=va, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus=ficado, não man=ver a

proposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úl=mo lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compe==va; ou 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. recusar-se, sem jus=fica=va, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou re=rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar

declaração falsa durante a licitação

10.1.5. fraudar a licitação

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.7. pra=car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje=vos da licitação

10.1.8. pra=car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na  Lei  nº 14.133, de 2021, a Administração poderá,  garan=da a  prévia  defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil

e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa;

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo=vos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
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SETOR DE LICITAÇÕES

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração come=da.

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa  será recolhida em percentual  de 0,5% a 30% incidente sobre o  valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 10% do

valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será

de 30% do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumula=vamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação  da  sanção  de  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado no  prazo  de  15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua in=mação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administra=vas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se jus=ficar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federa=vo a qual pertencer o órgão ou en=dade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prá=ca das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e

10.1.8,  bem  como  pelas  infrações  administra=vas  previstas  nos  itens  10.1.1,  10.1.2  e  10.1.3 que

jus=fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

10.9. A recusa injus=ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou re=rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades

e à imediata perda da garan=a de proposta em favor do órgão ou en=dade promotora da licitação, nos

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e in=mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
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SETOR DE LICITAÇÕES

(quinze) dias úteis, contado da data de sua in=mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa  e impedimento de licitar e  contratar,  contado da data da in=mação,  o qual  será dirigido à

autoridade que =ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua mo=vação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da in=mação,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legí=ma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura

do certame.

11.2. As  respostas  aos  pedidos  de  impugnação  ou  esclarecimentos  serão  divulgadas  no  sí=o

eletrônico www.gov.br/compras/pt-br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl=mo dia ú=l

anterior à data da abertura do certame, e vincularão os par=cipantes e a Administração.

11.3. A  impugnação  e  o  pedido  de  esclarecimento  deverão  ser  realizados  de  forma  eletrônica,

através do e-mail: pregao@saomanuel.sp.gov.br.

11.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

mo=vada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada,  a  sessão será automa=camente transferida para o primeiro  dia  ú=l

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital,  no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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SETOR DE LICITAÇÕES

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da

condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na

Administração.

12.8. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  afastamento  do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10. O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de  Contratações

Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico haps://www.saomanuel.sp.gov.br/portal/editais/1.

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

12.11.2.         ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial

12.11.3.         ANEXO III – Declaração Geral

12.11.4.         ANEXO IV – Declaração de indicação dos Profissionais

12.11.4.         ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato

São Manuel, 10 de junho de 2025

Odirlei José Felix

Prefeito Municipal
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SETOR DE LICITAÇÕES

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.Informações Básicas

Número do processo: 7010/2025

2. Definição do objeto:

2.1 Condições gerais da Contratação:

Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de  consultoria  e  auditoria

independente junto ao processo FID – Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos referente à

obra  de  “Reforma  Praça  Dr.  Pereira  de  Rezende”,  conforme  normas  estabelecidas  no  edital  de

chamamento público n.º 01/SJC/FID/2021, assim como as condições e exigências estabelecidas neste

instrumento.

O contrato rela=vo ao presente serviço vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados da data da

sua assinatura, podendo ser prorrogado, por mútuo acordo entre as partes, mediante termo adi=vo,

com vantagens para a administração (isto é, “as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração”), por iguais e sucessivos períodos, observando o constante na Lei n° 14.133/2021.

3. Fundamentação da contratação:

3.1 Fundamentação e descrição da necessidade da contratação:

A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quan=ta=vos  encontra-se  pormenorizada  em  tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar.

A presente contratação visa atender à exigência constante no item 14.5 do Edital de Chamamento -

FID, que impõe ao proponente a apresentação de relatório elaborado por auditoria independente, sem
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SETOR DE LICITAÇÕES

prejuízo  de  diligências  e  fiscalizações  adicionais  realizadas  pelo  Conselho  Gestor  do  FID  e  pela

Secretaria  de  Jus=ça  e  Cidadania.  A  auditoria  independente  garan=rá  que  a  execução  do  projeto

atenda aos critérios técnicos, financeiros e administra=vos exigidos, assegurando legalidade, eficiência

e responsabilidade na aplicação dos recursos públicos.

4. Descrição da solução:

4.1 Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto:

A presente solução tem como obje=vo assegurar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas

pelo Município de São Manuel junto ao Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos – FID.

Para tanto, será contratada uma empresa especializada e independente, com notória experiência na

prestação de serviços de consultoria e auditoria em projetos públicos.

A empresa contratada será responsável por realizar análise técnica dos documentos relacionados ao

projeto  conveniado,  incluindo,  mas  não  se  limitando  a:  projetos  básicos,  memoriais  descri=vos,

planilhas orçamentárias e demais anexos. A atuação abrangerá ainda a verificação da conformidade da

execução Usico-financeira do projeto, de acordo com as exigências norma=vas constantes no Edital de

Chamamento Público nº 01/SJC/FID/2021 e no Termo de Convênio correspondente.

Além da análise documental e técnica, a empresa deverá emi=r relatório de auditoria independente

contendo  parecer  conclusivo  quanto  à  regularidade  da  execução,  aos  aspectos  financeiros  e  à

conformidade com os obje=vos propostos no convênio. Este relatório será peça fundamental para a

prestação de contas final junto ao Estado de São Paulo.

Os serviços serão desenvolvidos preferencialmente nas dependências da contratada, podendo, quando

necessário,  ser  realizados  in  loco  na  Prefeitura  Municipal  de  São  Manuel  ou  em  outros  locais

vinculados à execução do projeto.

A  contratação  visa  garan=r  a  segurança  técnica  e  jurídica  do  processo  de  prestação  de  contas,

contribuindo para a boa governança e transparência dos recursos públicos.

5. Requisitos da Contratação:

5.1. Da Modalidade:

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,

com critério de julgamento de menor preço por lote, nos termos dos ar=gos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e

34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

5.2. Da prestação dos serviços:

Para a prestação dos serviços pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam

em  ramo  de  a=vidade  compa_vel  com  o  objeto  da  licitação,  bem  como  apresentar  todos  os
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SETOR DE LICITAÇÕES

documentos a _tulo habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021 e elencados no edital e

no presente documento, conforme tópicos específicos.

5.3. Escopo dos serviços:

A auditoria deverá ser realizada por empresa independente e contemplar, no mínimo, os seguintes

serviços:

5.3.1. Análise do Processo Licitatório e do Contrato firmado:

-  Verificar  se  o  procedimento  licitatório  para  contratação  de  serviços  e  obras  seguiu  os  critérios

estabelecidos na Lei nº 14.133/21 (ou legislação aplicável), e demais norma=vos per=nentes;

- Avaliação da regularidade e da publicidade dos atos administra=vos (edital, avisos, atas, julgamentos,

recursos, adjudicação e homologação);

-  Verificar  a  conformidade  do  contrato  firmado  com  a  empresa  executora,  dados  os  preceitos

estabelecidos na Lei n° 14.133/2021;

- Análise das cláusulas contratuais quanto a prazos, escopo, garan=as, penalidades, reajustes, e outras

obrigações;

- Iden=ficação de eventuais vícios ou irregularidades formais ou materiais no procedimento licitatório e

na formalização do contrato.

5.3.2. Análise da Planilha de Custo:

- Avaliar a compa=bilidade da planilha orçamentária com o Projeto Básico e com o Plano de Trabalho

aprovado pelo FID;

- Verificação da compa=bilidade entre os quan=ta=vos e preços unitários da planilha orçamentária

com os serviços previstos no projeto básico;

-  Avaliação da composição dos preços unitários quanto à  adequação às  tabelas de referência (ex.

SINAPI, CDHU);

- Análise da exequibilidade dos custos propostos e da coerência com o Plano de Trabalho;

- Iden=ficação de possíveis sobrepreços, duplicidades ou itens incompa_veis.

5.3.3. Análise do Projeto Execu=vo:

-  Conferir  a  conformidade  técnica/consonância  entre  o  Projeto  Básico  e  a  Planilha  de  Custos,

assegurando coerência e viabilidade;

- Avaliação da suficiência e detalhamento dos elementos do projeto execu=vo para execução da obra;
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SETOR DE LICITAÇÕES

- Iden=ficação de alterações de projeto sem a devida formalização contratual (adi=vos), ou que não

estejam jus=ficadas tecnicamente;

 - Avaliação de eventuais incompa=bilidades que possam comprometer a qualidade e a integridade da

obra.

5.3.4. Análise da Execução e Evolução da Obra:

- Acompanhar a execução Usica da obra, verificando o cumprimento do cronograma Usico-financeiro;

- Analisar a evolução das etapas, com base nas medições e relatórios de fiscalização.

- Iden=ficação de serviços em desacordo com os padrões de qualidade exigidos;

- Levantamento de eventuais paralisações, atrasos ou modificações não formalizadas.

5.3.5. Análise das Especificações Técnicas dos Materiais u=lizados e Equipamentos adquiridos:

-  Verificar  a  qualidade dos materiais  empregados  e  dos equipamentos  adquiridos,  conferindo sua

conformidade com as especificações técnicas e o contrato.

- Avaliação do atendimento às normas técnicas da ABNT e às exigências ambientais, quando aplicável;

-  Inspeção  em  campo,  caso  necessário,  para  validar  a  correta  aplicação  dos  materiais  e  o

funcionamento dos equipamentos adquiridos.

5.3.6. Análise das Medições e Pagamentos Efetuados:

- Conferir se os pagamentos realizados à empresa executora estão em consonância com as medições

Usicas da obra, confrontando com os bole=ns de medição e relatórios fotográficos;

- Validar que os valores pagos correspondem aos serviços efe=vamente executados;

- Iden=ficação de pagamentos antecipados, duplicados ou incompa_veis com o executado;

- Avaliação da documentação de suporte aos pagamentos (ordens de serviço, notas fiscais, relatórios

técnicos, etc.).

 5.3.7. Análise da Capacidade Técnica e Financeira da Empresa Contratada:

- Avaliar se a empresa contratada possui capacidade técnica e financeira adequada para execução do

objeto, com base nos registros no CREA/CAU e atestados de capacidade técnica;

- Avaliação da situação fiscal, trabalhista e previdenciária da empresa;

- Verificação da capacidade operacional e financeira, com base em cer=dões nega=vas;

 - Análise do cumprimento das cláusulas contratuais e das obrigações legais e administra=vas;
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SETOR DE LICITAÇÕES

- Em caso de constatação de falhas, sugerir à administração pública a no=ficação da empresa para

corrigir as irregularidades.

5.3.8. Sugerir Medidas Corre=vas:

- Caso as falhas constatadas na execução do projeto não sejam sanadas, sugerir a paralisação da obra

ou a rescisão contratual, nos termos da legislação vigente.

PARECERES TÉCNICOS E RELATÓRIOS:

Ao longo da execução, a empresa deverá emi=r parecer técnico sobre a regularidade da execução do

contrato, realizando o apontamento de falhas e inconformidades detectadas, indicando sugestão de

medidas  corre=vas  ao  município,  tais  como  no=ficação  da  contratada,  ajustes  contratuais,  ou

recomposição de valores

Em caso de não correção das falhas, deve-se proceder com uma recomendação fundamentada para

paralisação da obra ou rescisão contratual, conforme previsto em lei.

Além disso, a empresa contratada deverá apresentar Relatório de Auditoria Independente, em formato

impresso e digital, contemplando:

- Análise técnica, administra=va e financeira;

- Conclusão quanto à execução dos serviços/obras;

- Recomendações de medidas corre=vas, se necessário.

Os documentos a serem apresentados deverão ser, ao menos:

- Relatório Técnico Parcial, com os resultados parciais da auditoria conforme o avanço das etapas e das

medições da obra;

- Relatório Técnico Final, com conclusões, recomendações e documentos comprobatórios (planilhas,

registros fotográficos, documentos analisados etc.);

- Relatórios de Vistoria. A vistoria deverá ser realizada, no mínimo, uma vez por semana; e servirá de

instrumento comprobatório para as  medições parciais  da Contratada conforme cronograma Usico-

financeiro deste edital. O conteúdo mínimo dos relatórios de vistoria será definido pela Contratante.

REUNIÕES:

Quando solicitado,  os  profissionais  da  Contratada deverão par=cipar  de  reuniões técnicas  com os

gestores públicos para apresentação dos relatórios e esclarecimentos.

RESULTADOS ESPERADOS:

- Relatório técnico detalhado da auditoria com constatações, análises e recomendações;
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SETOR DE LICITAÇÕES

- Relatórios parciais conforme a evolução dos trabalhos;

- Registro fotográfico e documental das etapas analisadas;

- Emissão de parecer técnico conclusivo.

PRAZO DE EXECUÇÃO:

O prazo máximo para a entrega do Relatório de Auditoria Independente será de até 08 (oito) meses

prorrogável até a conclusão das obras, contados a par=r da assinatura do contrato ou da emissão da

ordem de serviço.

Durante  esse  período,  a  empresa  contratada  deverá  realizar  todas  as  análises  e  verificações

necessárias para garan=r um relatório técnico detalhado, conforme as exigências do FID, possibilitando

a comprovação da execução dos serviços/obras com transparência, precisão e confiabilidade.

Caso sejam iden=ficadas inconsistências que demandem correções ou diligências adicionais, a empresa

deverá informar imediatamente o contratante, garan=ndo a adoção das medidas cabíveis dentro do

prazo estabelecido.

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:

O cronograma Usico-financeiro para o pagamento das parcelas da Contratada será da seguinte forma:

As etapas são descritas, condicionadas e contempladas, resumidamente, vide relação a seguir:

 ETAPA 01 - Análise do Processo Licitatório e do Contrato firmado, Análise da Planilha de Custo e

Análise de Projetos (Vide itens 5.3.1 s 5.3.3).

Condicionantes:

- Apresentação de Relatórios Técnicos Parciais com análise pormenorizada dos tópicos supracitados e

seus subitens, com indicação e recomendações das medidas corre=vas, quando necessário.

  ETAPA  02  -  Análise  da  Execução  e  Evolução  da  Obra,  Análise  das  Especificações  Técnicas  dos

Materiais u=lizados e Equipamentos adquiridos, Análise das Medições e Pagamentos Efetuados, Análise

da Capacidade Técnica e Financeira da Empresa Contratada, Medidas Corre=vas (Vide itens 5.3.4 a

5.3.8)

Condicionantes:
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SETOR DE LICITAÇÕES

- Apresentação de Relatórios Técnicos Parciais com análise pormenorizada dos tópicos supracitados e

seus subitens;

 - Relatórios parciais conforme a evolução dos trabalhos;

- Relatórios Técnicos de Vistoria, que servirá de comprovação do acompanhamento e fiscalização, no

mínimo, semanal dos serviços executados. 

Deverão ser munidos de Registro fotográfico e documental das etapas analisadas;

- Relatórios quando do término das Metas con=das no Plano de Trabalho junto ao FID

O percentual referente aos períodos de 2 a 7 estarão condicionados, também, à efe=va evolução Usico-

financeira. Assim, sua liberação, independente do intervalo de tempo (mínimo de 01 mês) só se dará

quando a obra a=ngir os respec=vos percentuais de evolução:

 ETAPA 03 – Prestação de contas e Relatório Final de Auditoria Independente:

Condicionantes:

- A=vidades de consultoria, apoio técnico e esclarecimento quando da

Prestação de Contas;

- Emissão de parecer técnico conclusivo – Relatório Final de Auditoria

Independente.

5.4 Segurança do trabalho:

Os itens de segurança do trabalho serão apenas durante o processo de execução:

A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente sobre Segurança do Trabalho, em especial o que

determina a Portaria Ministerial no 3.214, de 08/06/78, do Ministério de Trabalho, e suas alterações,

que dispõe sobre as Normas Regulamentadoras, observando-se suas versões mais recentes.

Durante a execução de auditorias em obras, é fundamental adotar rigorosas medidas de segurança do

trabalho, mesmo que os auditores não estejam diretamente envolvidos em a=vidades operacionais. O

primeiro passo é o planejamento da auditoria, que deve incluir uma análise prévia dos riscos existentes

na obra, levando em consideração as a=vidades em andamento, a presença de máquinas, produtos

químicos,  escavações,  estruturas  elevadas,  entre  outros.  É  necessário  também  solicitar,  com

antecedência,  a  documentação  de  segurança  da  obra,  quando  aplicável,  como  o  Programa  de

Gerenciamento  de  Riscos  (PGR),  Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde  Ocupacional  (PCMSO),
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Análises Preliminares de Risco (APR), fichas de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e exames

admissionais e periódicos (ASOs).

 No momento da visita, os auditores devem estar devidamente equipados com os EPIs adequados ao

ambiente da obra. Entre os equipamentos básicos estão o capacete de segurança, óculos de proteção,

protetores  auriculares  (em  áreas  com  ruído  elevado),  bo=nas  com  biqueira  de  aço  e  solado

an=derrapante,  coletes refle=vos (essenciais  em obras viárias ou com pouca visibilidade),  além de

luvas e máscaras ou respiradores quando necessário. O uso correto dos EPIs é essencial para prevenir

acidentes e garan=r a integridade Usica do auditor.

Durante  a  auditoria,  é  obrigatório  que  o  auditor  se  apresente  ao responsável  técnico  da  obra.  É

recomendável que se siga um roteiro de circulação previamente definido, evitando áreas de risco,

respeitando sinalizações e permanecendo sempre acompanhado por alguém da equipe de segurança,

principalmente ao visitar áreas crí=cas.  O auditor deve evitar o acesso a escavações,  andaimes ou

estruturas provisórias sem a devida liberação e análise de risco apropriada.

Além disso, é necessário portar documentação de iden=ficação funcional e uma autorização formal

para  a  visita.  A  comunicação  com  a  equipe  de  segurança  deve  ser  constante,  tanto  para

esclarecimentos quanto para reportar qualquer condição de risco observada. Em caso de emergência,

o auditor deve estar ciente dos procedimentos de evacuação e da localização dos postos de primeiros

socorros, agindo sempre conforme os protocolos da obra.

Por fim, após a visita, é essencial que todas as não conformidades observadas no campo da segurança

do trabalho sejam registradas no relatório de auditoria, juntamente com recomendações para ações

corre=vas, quando cabíveis. A adoção dessas medidas contribui significa=vamente para a segurança do

auditor e para a qualidade das auditorias realizadas em canteiros de obras

São de responsabilidade da  CONTRATADA o fornecimento e  a  fiscalização do uso obrigatório  dos

equipamentos necessários para o desempenho dos serviços. Esses equipamentos deverão estar em

perfeito estado de conservação e documentação que comprove sua validade, de modo a garan=r total

segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor. Para a realização dos serviços os funcionários

deverão estar munidos de ves=menta, equipamentos e demais elementos de proteção adequados.

Além disso, deverá atender às solicitações oriundas da equipe técnica da segurança do trabalho da

prefeitura em casos de desconformidade, ou quando necessário.

5.5. Subcontratação:

Não  é  admi=da  a  subcontratação  do  objeto  contratual,  sendo  expressamente  proibida  a

terceirização/subcontratação /sublocação dos serviços à outra (s) empresa (s).

5.6. Obrigações da Contratada:

Compete à CONTRATADA:
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-  Executar  os  serviços  objeto  deste  Contrato  nas  condições  estabelecidas,  respeitando  os  prazos

fixados;

 -  Realizar  e  repassar  todos  os  serviços  necessários  à  perfeita  execução  do  objeto  contratado,

juntamente com agente de contratação;

- Indicar, imediatamente à assinatura do Contrato e sempre que ocorrer alteração, um Preposto com

plenos poderes  para representá-la,  administra=va ou judicialmente,  assim como decidir  acerca de

questões rela=vas aos serviços, e atender aos chamados, principalmente em situações de urgência;

- Fornecer números telefônicos ou outros meios igualmente eficazes, para contato da Contratante com

o  preposto,  ainda  que  fora  do horário  normal  de  expediente,  sem que  isto  gere  qualquer  custo

adicional;

- Supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio do Preposto, que deverá

visitar  as  dependências  da  contratante,  se  inteirando  das  condições  de  execução  do  serviço  e

promovendo as alterações necessárias;

- Fornecer todas as orientações, os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização

dos serviços, conforme especificações constantes deste Termo de Referência;

- Fornecer todo o pessoal técnico especializado necessário à fiel e perfeita execução dos serviços, bem

como os encargos previdenciários, trabalhistas e outros de qualquer natureza decorrentes da execução

do Contrato;

- Reparar, corrigir, remover, subs=tuir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos

nos quais  forem detectados  defeitos,  vícios  ou  incorreções resultantes  da  prestação dos  serviços,

imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional para a Contratante;

-  Entregar os serviços,  objeto deste Contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os

prazos fixados;

- Executar o Contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados;

-  U=lizar,  na  execução  dos  serviços,  somente  profissionais  qualificados,  treinados  e  capacitados,

observado o perfil básico exigido neste Termo de Referência;

 - Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados pela Contratante;

- Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do Contrato, durante toda a

sua vigência, a pedido da Contratante;

- Executar os serviços com a devida cautela, de forma a garan=r a segurança de informações, dados e

equipamentos da Contratante;
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SETOR DE LICITAÇÕES

 - Manter, durante a vigência do Contrato, em compa=bilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  devendo  comunicar  a  Contratante,

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a con=nuidade da contratação, bem como

subs=tuir os documentos com prazo de validade expirado.

- Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;

- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 10 (dez) dias, qualquer alteração de execução prevista

neste termo;

-  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pela  Contratante  ou  por  seus  prepostos,

garan=ndo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos

rela=vos à execução do empreendimento;

- Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a=vidade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

- Promover a guarda, manutenção e vigilância de tudo o que for necessário para execução dos serviços,

durante a realização do evento;

- Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.

- Manter, durante toda a execução do Contrato, em compa=bilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas.

 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes

de atos pra=cados por seus colaboradores de forma culposa ou dolosa, e mesmo omissão destes na

execução dos serviços, cujos efeitos impliquem risco para a segurança ou prejuízo para o serviço, não

sendo  excluída  ou  reduzida  essa  responsabilidade  pela  fiscalização  do  CONTRATANTE  no

acompanhamento destas a=vidades.

-  Deverá  apresentar  ao  CONTRATANTE,  quando  solicitado,  informações,  esclarecimentos  e

comprovantes  referentes  ao  pagamento  de  salários  e  beneUcios,  às  apólices  de  seguro  contra

acidentes de trabalho e à quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, dentre outros,

rela=vas aos seus colaboradores alocados na prestação dos serviços.

-  Guardar sigilo sobre todas as informações ob=das em decorrência do cumprimento do Contrato,

respondendo,  administra=va,  civil  e  criminalmente  por  sua  indevida  divulgação  e  incorreta  ou

inadequada u=lização.

-  Compromete-se,  em  atendimento  à  Lei  Federal  nº  12.846/2013  e  ao  Decreto  Estadual  nº

67.301/2022, a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos

lesivos à Administração Pública.

 municipiodesaomanuel  municipiodesaomanuel licitacao@saomanuel.sp.gov.br 

Rua Dr. Júlio de Faria, nº 518 - Centro | CEP 18650-047 | São Manuel (SP) | +55 14 38124400

Li
nk

 d
e 

va
li

da
çã

o 
de

 a
ss

in
at

ur
as

: 
ht

tp
s:

//
sa

om
an

ue
lw

eb
.4

rt
ec

.c
om

.b
r/

as
si

na
do

r/
ve

ri
fi

ca
ca

o.
as

px
?e

c3
ce

31
4-

a9
b5

-4
63

e-
b4

8f
-f
59

35
1d

5a
93

0
As

si
na

do
 p

or
 O

DI
RL

EI
 J

OS
E 

FE
LI

X 
 (

Se
nh

a)
 n

os
 t

er
mo

s 
da

 l
ei

 1
4.

06
3/

20
20

.



SETOR DE LICITAÇÕES

 -  Responsabilizar-se  por  quaisquer  tramitações  e  providências  que  se  fizerem  necessárias  para

obtenção de autorizações, alvarás, licenças e demais exigências similares junto à prefeitura do local

dos serviços, assim como junto às concessionárias e demais órgãos oficiais, eventualmente necessárias

para a execução dos serviços.

- Atender às exigências da legislação municipal, inclusive à que eventualmente surgir ou for modificada

posteriormente à data da contratação.

5.7 Obrigações e responsabilidades do Contratante:

Cabe ao CONTRATANTE:

-  No=ficar  a  CONTRATADA  sobre  qualquer  irregularidade  encontrada  na  execução  dos  serviços,

fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la;

- Emi=r a Ordem de Serviço;

- Expedir atestado de inspeção dos serviços prestados, que servirá como instrumento de avaliação do

cumprimento das obrigações contratuais e cons=tuirá documento indispensável para a liberação dos

pagamentos;

- Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente;

-  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da

CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato;

- Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas instalações;

- Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas;

-  Fiscalizar  a  execução  do  Contrato,  o  que  não  fará  cessar  ou  diminuir  a  responsabilidade  da

CONTRATADA  pelo  perfeito  cumprimento  das  obrigações  es=puladas,  nem  por  quaisquer  danos,

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

- Fiscalizar e acompanhar os serviços, observando o fiel cumprimento das exigências constantes deste

instrumento,  o  que não exclui  e  nem diminui  a  responsabilidade da  Contratada com a execução,

fiscalização e supervisão dos serviços por pessoas habilitadas;

 - Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo comportamento ou

capacidade técnica  seja  julgado inconveniente  ou esteja  em desconformidade com as  disposições

contratuais e legais;

-  Sustar,  no  todo  ou  em  parte,  a  execução  dos  serviços,  sempre  que  a  medida  for  considerada

necessária;
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SETOR DE LICITAÇÕES

- Transmi=r à CONTRATADA, as instruções necessárias à realização dos serviços, complementares a

este documento;

 -  Comunicar  à  CONTRATADA,  imediatamente,  a  ocorrência  de  qualquer  acidente  com  seus

empregados;

- Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos serviços;

- Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como dos termos adi=vos que

venham a ser firmados.

– Cumprir as obrigações previstas em contrato;

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com os termos de

sua proposta;

- Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas

neste Termo de Referência;

6. Modelo de execução do objeto:

6.1. Condições de execução:

A execução do objeto  compreende em serviços  de consultoria  e  auditoria  independente junto ao

Processo FID – Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos/2021, tais como:

- Analisar os projetos básicos, memoriais descri=vos e anexos técnicos relacionados ao convênio;

- Avaliar a execução Usica e financeira do objeto conveniado;

- Verificar conformidade com as normas do Edital nº 01/SJC/FID/2021 e Termo de Convênio;

- Emi=r relatório técnico de auditoria independente, com parecer conclusivo sobre a regularidade da

execução do projeto;

- Realizar reuniões e, se necessário, visitas técnicas para compreensão da execução do objeto;

- Prestar esclarecimentos durante a fase de prestação de contas.

 A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente:

- Às determinações e especificações con=das neste termo, as condições previstas pelo convênio e o

Edital de Chamamento Público nº 01 SJC/FID/2021, além de possíveis futuras solicitações do convênio

ou desta municipalidade ;

- Às disposições legais do vigentes.
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SETOR DE LICITAÇÕES

A execução dos serviços de auditoria não exclui a possibilidade de fiscalização e diligências adicionais

realizadas  diretamente  pelo  Conselho  Gestor  do  FID  ou  pela  Secretaria  de  Jus=ça  e  Cidadania,

conforme estabelecido no item 14.5 do edital FID. Dessa forma, a empresa contratada deverá garan=r

total transparência e cooperação com os órgãos de fiscalização, fornecendo toda a documentação e

informações necessárias para o cumprimento das exigências do convênio.

Além  disso,  em  caso  de  situações  não  previstas  neste  Termo  de  Referência,  serão  aplicadas  as

disposições  da  legislação  federal  e  estadual  vigentes  sobre  contratações  públicas,  auditorias

independentes e execução de convênios, bem como as norma=vas específicas do FID.

O descumprimento das obrigações estabelecidas poderá acarretar sanções administra=vas, incluindo

advertências, multas, rescisão contratual e demais penalidades previstas na legislação aplicável.

7. Modelo de gestão do contrato:

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automa=camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apos=la.

As comunicações entre o órgão ou en=dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admi=ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou en=dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  en=dade  convocará  o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das

estratégias  para execução do objeto,  do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período

de prestação do serviço.

A Contratante poderá recusar, desde que jus=ficadamente, a indicação ou a manutenção do preposto

da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da a=vidade.
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SETOR DE LICITAÇÕES

 A existência e a atuação do GESTOR ou do FISCAL DO CONTRATO em nada restringe a responsabilidade

a que se obriga a CONTRATADA por força do contrato firmado com o CONTRATANTE.

Fiscalização:

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respec=vos subs=tutos indicados pela Contratante.

Fiscalização Técnica:

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a

Administração.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.

Iden=ficada qualquer inexa=dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi=rá no=ficações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempes=va renovação ou à prorrogação contratual.

Gestor do Contrato:

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
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SETOR DE LICITAÇÕES

O gestor do contrato emi=rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administra=vo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obje=vamente definidos

e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de

cumprimento de obrigações.

O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administra=vo  de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje=vos

que tenham jus=ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das a=vidades da Administração.

O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  per=nente  ao  setor  de  contratos  para  a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

O gestor do contrato será o servidor Luciano Rogério Lorenzini, Secretário de Obras, Planejamento

Urbano e Habitação.

8. Critérios de medição e pagamento:

O pagamento será realizado após a execução dos serviços solicitados neste Termo de Referência. Após

o término de cada período de prestação dos serviços,  a  CONTRATADA apresentará os  respec=vos

relatórios. O pagamento se dará conforme CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO disposto no item 5.3.

A  aprovação  do  serviço  estará  sujeita  à  aprovação  do  fiscal  e/ou  gestor  do  contrato,  sendo que

eventuais  irregularidades  serão  apontadas  ao  representante  da  CONTRATADA,  que  deverá

providenciar, no prazo a ser es=pulado pela CONTRATANTE, as devidas correções sem qualquer ônus a

esta úl=ma.

 Prazo de pagamento

A  licitante  vencedora  apresentará  à  Prefeitura  Municipal  de  São  Manuel  a  nota  fiscal/fatura  e  a

Prefeitura  Municipal  de São Manuel  providenciará  o  pagamento no prazo de  até  30 (trinta)  dias,

contados da data da entrega efe=va de cada um dos serviços (em função da aprovação do fiscal e/ou

gestor do contrato), após apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelos servidores

responsáveis, mediante depósito(s) em conta corrente em nome da CONTRATADA, a ser informada no

momento da assinatura do Contrato em formulário próprio (preferencialmente Banco do Brasil  ou

Caixa Econômica Federal).

Obrigatoriamente deverá ser emi=da apenas 01 (uma) Nota Fiscal para cada pedido de compra, em

caso de dúvida, entrar em contato com a diretoria solicitante e/ou gestor do contrato.
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SETOR DE LICITAÇÕES

A  nota  fiscal/fatura  não  aprovada  pela  Prefeitura  será  devolvida  ao  licitante  vencedor  para  as

necessárias correções, com as informações que mo=varam sua rejeição, contando-se novo prazo a

par=r da data de sua representação.

A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de São Manuel em hipótese

alguma servirá de pretexto para que a empresa suspenda a execução dos serviços.

Demais condições serão descritas em contrato.

Forma de pagamento:

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi=da a ordem bancária  para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re=dos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei

Complementar.

Antecipação de pagamento:

Não se aplica a este objeto.

9. Critérios de seleção do fornecedor:

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.2. Exigências de habilitação:

As habilitações e qualificações serão regidas conforme o respec=vo edital,  devendo os licitantes as

cumprir em sua integralidade.

 10. EsHmaHvas do valor da contratação

Valor (R$): 45.900,00

O custo es=mado total da contratação é de R$ 45.900,00 (quarenta e cinco mil e novecentos reais),

conforme  custos  unitários  apostos  em  anexo,  ob=dos  por  meio  de  cotação  com  empresas
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SETOR DE LICITAÇÕES

especializadas do ramo, sendo es=mado o custo total da contração através do produto entre o valor

unitário médio e a quan=dade es=mada.

11. Adequação orçamentária

O pagamento do serviço contratado será realizado com recursos próprios, conforme determina o item

14.5 do Edital do FID.

As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação orçamentária do orçamento

de 2025 e 2026.
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SETOR DE LICITAÇÕES

ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL 

Pregão Eletrônico n° 90057/2025

Processo AdministraHvo n.º 7010/1/2025

1. IdenHficação do concorrente:

Fornecedor : ____________________________________________________________________

Endereço : ______________________________________________________________________

Cidade : ______________________________________________________ Estado : __________

Bairro : ________________________________________________ CEP : ___________________

Telefone :__________________________ e-mail :______________________________________

CNPJ/CPF: ________________________ Insc. Est.: _______________ Insc. Mun. ____________

2. OBJETO:  contratação de empresa especializada na prestação de serviços de consultoria e auditoria
independente junto ao processo FID – Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos referente à
obra  de  “Reforma  Praça  Dr.  Pereira  de  Rezende”,  conforme  normas  estabelecidas  no  edital  de
chamamento público n.º 01/SJC/FID/2021.

ITEM
ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

01

Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de

serviços de consultoria e auditoria independente junto ao

processo FID – Fundo Estadual de Defesa dos Interesses

Difusos, referente à obra de “Reforma Praça Dr. Pereira de

Rezende”,  conforme  normas  estabelecidas  no  edital  de

chamamento público n.º 01/SJC/FID/2021, assim como as

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

serviço 1

3. Prazo de validade da proposta: A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados a

par=r da data de sua entrega. 

4. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da

entrega efetiva de cada parcela, após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada

pelos servidores responsáveis. 
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SETOR DE LICITAÇÕES

5.  Apresentação  da  proposta:  Observação:  A  proposta  deverá  ser  apresentada  digitada,  datada,

rubricada e devidamente assinada pelo representante legal ou formalmente cons=tuído para tal, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

(Local e data).

Nome e assinatura

Número do Documento de iden=dade

Número do C.P.F.

Cargo 

OBS.: A proposta deverá ser emiHda preferencialmente em papel Hmbrado da empresa proponente 

e carimbada com o número do C.N.P.J.
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SETOR DE LICITAÇÕES

ANEXO III

DECLARAÇÃO GERAL

Pregão Eletrônico n° 90057/2025

Processo AdministraHvo n.º 7010/1/2025

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Iden=dade

nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA:

1.  que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais  para o cumprimento das

obrigações do objeto da licitação;

2. para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos,

salvo, a par=r de 14 anos, na condição de aprendiz;

3 que, até a presente data, inexistem fatos impedi=vos para a sua habilitação no presente processo

licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber

beneUcios ou incen=vos fiscais ou credi_cios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com

efeito  suspensivo,  por  ato  de  improbidade  administra=va,  estando  ciente  da  obrigatoriedade  de

declarar ocorrências posteriores;

4. que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a

Administração Pública;

5.  que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

cole=vas de trabalho e  nos termos de ajustamento de condutas  vigentes  na data  de entrega das

propostas, sob pena de desclassificação;

6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social;

7. que não possui, em sua cadeia produ=va, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88;

8. que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,  não foi condenado judicialmente, com

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan=l, por submissão de trabalhadores a condições

análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação

trabalhista;
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SETOR DE LICITAÇÕES

9. que na composição societária não existe par=cipação de dirigente e/ou empregados da en=dade

promotora da licitação;

10. o e-mail: ___________________________, como sendo o oficial da licitante para recebimento de

comunicações, convocações, no=ficações,  envio do termo de contrato/ata de registro de preços,  e

pedidos de compra.

11. os dados do representante legal da licitante que deverão constar no contrato para formalização

são: Nome :_____________________________, CPF: _____________, RG:_______________________,

Cargo:_______________________.

(LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 2025

___________________________________________________

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)
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SETOR DE LICITAÇÕES

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

Pregão Eletrônico n° 90057/2025

Processo AdministraHvo n.º 7010/1/2025

A empresa__________________________,  com sede na  _________________,  nº_____,  inscrita  no

CNPJ  sob  nº  ________________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)

Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Iden=dade nº______________ e do CPF nº

___________________,  neste  ato  relaciona  os  profissionais  que ficarão  vinculados  a  execução  do

objeto em questão, bem como, informar estar ciente de que, em caso de necessidade de subs=tuição

de referidos profissionais, está obrigada a subs=tuí-los por profissionais de experiência equivalente ou

superior, nos termos do art. 67, parágrafo 6º da Lei Federal 14133/2021.

NOME:

QUALIFICAÇÃO:

(LOCAL DO ESTABELECIMENTO), __________ de ____________________ de 2025

___________________________________________________

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)
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TERMO DE CONTRATO QUE TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA XXXXXXXXXXX.

Contrato nº XXXX/202X 
Processo Administra$vo nº 7010/2025 – Pregão Eletrônico n° 90057/2025
Valor total: R$ XXXXXX.

                              Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE
SÃO MANUEL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Dr. Júlio de Faria, nº 518,
Centro, na Cidade de São Manuel, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/MF nº 46.634.523/0001-90,
neste ato representado por XXXXXXXX, (CARGO), brasileiro(a), portador(a) da cédula de iden7dade RG
nº  XXXXXXXX  XXX/XX  e  do  CPF/MF  sob  nº  XXXXXXXXXX,  doravante  designado  simplesmente  por
CONTRATANTE,  e  de  outro  lado,  XXXXXXXXXXXXX,  pessoa  jurídica  de  direito  privado, inscrita  no
CNPJ/MF n.: XXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXX, nº XXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXX/XXXX – CEP: XXXXX,
neste ato representada por  XXXXXXXXXXX, brasileiro(a), portador(a) da Cédula de Iden7dade RG n.:
XXXXXXX XXX/XX e inscrito(a) no CPF/MF n°.: XXXXXXXXX, com endereço na na XXXXXXXXX, nº XXXXXX,
XXXXXXX, XXXXXXX/XXXX – CEP: XXXXX, citada adiante designada como CONTRATADA, têm entre si, de
acordo com os elementos constantes no Pregão Eletrônico nº. 90057/2025 – Processo Administra7vo
Digital nº. 7010/2025, e ainda com fundamento na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021 e
demais legislação aplicável, têm entre si como justo e contratado o objeto do presente instrumento
que regerá pelas disposições do edital e seus anexos, da proposta de preços e das cláusulas e condições
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa XXXXXXXXXXXX.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL
2.1. O prazo de prazo de vigência da contratação é de .............................. contados contado a par7r do
primeiro dia ú7l subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada  na forma do
ar7go 105 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pelo Gestor do Contrato, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permi7da a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
con7nuada;
b) Seja  juntado relatório que discorra sobre a  execução do contrato,  com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja  juntada  jus7fica7va  e  mo7vo,  por  escrito,  de  que  a  Administração  mantém  interesse  na
realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3.O contratado não tem direito subje7vo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi7vo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado 7ver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
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3.1. O valor total do presente contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXX), no qual se incluem, além do
lucro, as despesas que estejam, direta ou indiretamente, relacionadas com o objeto deste contrato,
conforme tabela abaixo: 

ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

3.2. Vinculam a esta contratação, independentemente de transcrição:
3.2.1. O Termo de Referência;
3.2.2. O Edital da Licitação;
3.2.3. A Proposta do contratado;
3.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
3.4. O valor  acima é  meramente es7ma7vo,  de forma que os  pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quan7ta7vos efe7vamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
4.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de
Referência, vinculado a este contrato e anexo ao Instrumento Convocatório.

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admi7da a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
6.1. A Contratada apresentará à Prefeitura Municipal de São Manuel a nota fiscal/fatura.
6.2. A nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura será devolvida à Contratada  para  as
necessárias correções, com as informações que mo7varam sua rejeição, contando-se novo prazo a
par7r da data de sua reapresentação, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.3. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura M u n i c i p a l  d e  S ã o
M a n u e l  em hipótese alguma servirá de pretexto para que a Contratada suspenda a execução do
objeto deste Contrato.
6.4. A Prefeitura Municipal  de São Manuel  providenciará o pagamento no prazo de até 30 (trinta)
dias,  contados da data da entrega efetiva de cada parcela, após a apresentação da nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelos servidores responsáveis,  mediante  depósito(s)  em  conta
corrente em nome da CONTRATADA, a ser  informada no momento da assinatura do Contrato em
formulário próprio (preferencialmente Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal).
6.5. Obrigatoriamente deverá ser emi7da apenas 01 (uma) Nota Fiscal para cada pedido de compra,
em caso de dúvida, entre em contato com a diretoria solicitante e/ou gestor do contrato.
6.6. O CONTRATANTE fará as retenções caso seja aplicável, os valores correspondentes às obrigações
previdenciárias,  tributárias e fiscais,  conforme o caso,  de acordo com a legislação que disciplina a
matéria, sendo que, as guias dos valores re7dos serão devidamente recolhidas e encaminhadas suas
cópias reprográficas à CONTRATADA.
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6.7.  Caso o dia de pagamento coincida com sábados,  domingos,  feriados ou pontos faculta7vos,  o
mesmo será efetuado no primeiro dia ú7l subsequente sem qualquer incidência de correção monetária
ou reajuste.
6.8. As despesas decorrentes deste edital correrão por conta dos recursos orçamentários do exercício
financeiro vigente, conforme funcional programá7ca XXXXXXX, categoria econômica XXXXXXX.

CLÁUSULA SETIMA – DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir  o cumprimento de todas as  obrigações assumidas pelo Contratado,  de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. No7ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido,  para que seja por  ele subs7tuído, reparado ou corrigido, no total  ou em parte,  às suas
expensas;
8.1.4. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Cien7ficar  o  órgão de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado
8.1.8. Explicitamente emi7r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  imper7nentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8.1. A  Administração  terá  o  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do
requerimento para decidir, admi7da a prorrogação mo7vada, por igual período.
8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
8.1.10. No7ficar os emitentes das garan7as quanto ao início de processo administra7vo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.1.11. Não pra7car atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º
14.133/2021):
8.1.11.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
contratado;
8.1.11.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato norma7vo a ser pago pelo contratado;
8.1.11.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;
8.1.11.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.1.11.5. Demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação;
8.1.11.6. Prever exigências que cons7tuam intervenção indevida da Administração na gestão interna do
contratado.
8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros,  ainda que vinculados à  execução do contrato,  bem como por  qualquer  dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.1.14. Compõe obrigações do Contratante também todas aquelas constantes no Termo de Referência
que vai anexo a este contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1.  O Contratado deve cumprir  todas as obrigações constantes  deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.
9.1.2.  A indicação ou a  manutenção do preposto  da empresa poderá ser  recusada pelo  órgão ou
en7dade, desde que devidamente jus7ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
a7vidade.
9.1.3.  Atender  às  determinações  regulares  emi7das  pelo  Gestor  do  Contrato  e  prestar  todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.
9.1.4.  Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
utensílios demandados, cuja quan7dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência.
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs7tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  Gestor  do  Contrato,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
9.1.6.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o
acompanhamento da execução contratual  pelo Contratante,  que ficará autorizado a descontar  dos
pagamentos devidos ou da garan7a, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do ar7go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.8.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Cole7vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas,  sociais, previdenciárias,  tributárias e as demais previstas em legislação específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 
9.1.9.  Comunicar ao Gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garan7ndo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos
rela7vos à execução do empreendimento.
9.1.11. Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  a7vidade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
9.1.12. Promover  a  guarda,  manutenção  e  vigilância  de  materiais,  ferramentas,  e  tudo  o  que  for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per7nente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos.
9.1.14. Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos execu7vos que fujam às especificações do memorial descri7vo ou instrumento
congênere.
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9.1.15. Não permi7r a u7lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi7r a u7lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa7bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).
9.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único).
9.1.19. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  ob7das  em  decorrência  do  cumprimento  do
contrato.
9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan7ta7vos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  sa7sfatório  para  o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.21. Cumprir,  além dos postulados legais  vigentes  de âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as
normas de segurança do Contratante.
9.1.22. Compõe obrigações do Contratado também todas aquelas constantes no Termo de Referência
que vai anexo a este contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
10.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados
pessoais  sensíveis  a  que tenham acesso,  para o propósito  de execução e acompanhamento deste
Contrato,  não  podendo  divulgar,  revelar,  produzir,  u7lizar  ou  deles  dar  conhecimento  a  terceiros
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administra7va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole7vo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo7vo jus7ficado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) pra7car ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) pra7car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
jus7ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando pra7cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus7ficar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra7cadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
jus7fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV. Multa:
a. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injus7ficado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
b. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) por dia de atraso injus7ficado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garan7a.
c. O  atraso  superior  a  25  dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  ex7nção  do  contrato  por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.
d. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 30% do
valor do Contrato.
e. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 30%
do valor do Contrato.
f. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% do valor do Contrato.
g. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do Contrato.
h. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 15% do valor do Contrato.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula7vamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua in7mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garan7a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
11.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administra7vamente  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra7vo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração come7da;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infrações administra7vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 7pificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u7lizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá7ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato
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ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados rela7vos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), ins7tuídos no âmbito do Poder Execu7vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.14. Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administra7va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a7va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administra7vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Norma7va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
12.1. O contrato será ex7nto quando vencido o prazo nele es7pulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato poderá ser ex7nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua con7nuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.
12.2.1. A ex7nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a  no7ficação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sen7do  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de
antecedência desse dia.
12.2.2.  Caso a no7ficação da não-con7nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex7nção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
12.3. O contrato poderá ser ex7nto antes de cumpridas as obrigações nele es7puladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos mo7vos previstos no ar7go 137 da Lei  nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar7gos 138 e 139 da mesma Lei.
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
ex7nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
adi7vo para alteração subje7va.
12.7. O termo de ex7nção, sempre que possível, será precedido:
12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.7.3. Indenizações e multas.
12.8. A ex7nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.9. O contrato poderá ser ex7nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com dirigente  do  órgão ou en7dade
contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con7das na Lei nº
14.133,  de 2021,  e  demais  normas federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo as  disposições
con7das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, e serão formalizadas por meio de Termo Adi7vo.
14.2.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  adi7vo,
subme7do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus7ficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi7vo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.3.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples
apos7lamento, dispensada a celebração de termo adi7vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO SUPORTE LEGAL
15.1. O presente contrato é regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e suas posteriores modificações, e,
ainda, por demais disposições legais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec7vo sí7o
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO 
17.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de São Manuel/SP,  para dirimir  os li\gios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.
16.2. E, por estarem justos e contratados, assinam as partes o presente instrumento.

O presente contrato foi digitado pelo funcionário XXXXXXXX, matrícula XXXXXX, lido e achado conforme
assinam este instrumento, as Partes, o Gestor do Contrato e as Testemunhas.

São Manuel, XXXXX de XXXXX de 202X.
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: XXXXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 7010/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90057/2025
GESTOR DO CONTRATO: XXXXX
RESPONSÁVEL PELO ATO: XXXXX
CONTRATADA: XXXXXX
OBJETO: Tem como objeto a contratação de empresa XXXXXXX.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo iden7ficados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste  acima  referido,  seus  aditamentos,  bem  como  o  acompanhamento  de  sua  execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,
Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo  Eletrônico,  em
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico,  todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, rela7vamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do
Poder Legisla7vo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o ar7go
90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a par7r de então, a contagem
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no
módulo eletrônico do “Cadastro Corpora7vo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Ar7go 2º das
Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

São Manuel, XXXX de XXXXX de 202X.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ORGÃO:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
CONTRATANTE:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

CONTRATADA: 
Nome: xxxxxx
Cargo: xxxxxxx
CPF: xxxxx

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: 
Cargo: 
CPF:

GESTOR DO CONTRATO: 
Nome: XXXX
Cargo: XXXXX
CPF: XXXXX
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO MANUEL
CNPJ Nº: 
CONTRATADA: XXXXXXX
CNPJ Nº: XXXXXX
CONTRATO Nº: XXXXX/20XX
VIGÊNCIA: XXX (XXX) meses, contados da sua eficácia.
OBJETO: Tem por objeto a XXXXXXXX.
VALOR: R$ XXXXXXXXX

Declaro,  na qualidade de responsável pela en7dade supra epigrafada, sob as penas da Lei,  que os
demais  documentos  originais,  a7nentes  à  correspondente  licitação,  encontram-se  no  respec7vo
processo administra7vo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, e serão reme7dos quando requisitados.

São Manuel, ____ de XXXXXXX de 20XXX.

XXXXXXX
XXXXXXX

Email: XXXXXXXX
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